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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 04 / 2007

Dispõe sobre cassação do Alvará e da Licença de Funcionamento de Postos de Combustível no município de Bebedouro, que forem flagrados, em inspeção da ANP – Agência Nacional de Petróleo ou entidade por ela autorizada, comercializando produtos adulterados, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei Complementar, de autoria do Vereador Fábio Campanelli:

Art. 1º É considerada infração grave, sujeita à penalidade de cassação do alvará e da licença de funcionamento, a constatação da adulteração do combustível oferecido aos consumidores, por estabelecimento instalado no Município, que comercialize derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico, hidrato carburante e demais combustíveis líquidos carburantes em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente.

Art. 2º O processo administrativo para a cassação do alvará e da licença de funcionamento será instaurado pela autoridade municipal competente, embasado por laudo da ANP – Agência Nacional do Petróleo ou entidade credenciada ou com ela conveniada para elaborar exames ou análises de padrão de qualidade de combustíveis automotores  que evidencie adulteração ou dados fora dos padrões exigidos.

Parágrafo Único. A fim de se evitar maior lesão ao consumidor, caso a autoridade competente esteja fundamentada por fortes indícios de provável irregularidade, de imediato o alvará e a licença poderão ser temporariamente suspensos até o resultado final do processo.

Art. 3º Concluído o processo administrativo de que trata o artigo 2º no qual tenha sido propiciada a ampla defesa ao interessado, será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento, se subsistir para a autoridade o convencimento à ocorrência da infração, o qual será exposto em motivação que acompanhe o ato. 
Art. 4º O estabelecimento e seus sócios que tiverem o alvará e licença de funcionamento cassado devido ao ato ilícito previsto nesta Lei, ficam proibidos de obter novo alvará para o mesmo ramo de atividade, pelo período de 2 (dois) anos. 
Art. 5º No que couber, o Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7° Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de junho de 2007.

Fábio Campanelli

VEREADOR – PFL
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JUSTIFICATIVA

O projeto tem por objetivo estabelecer meios legais que penalizem os postos instalados no município que, comprovadamente vendem   combustíveis adulterados aos consumidores. A penalização constituirá na cassação do Alvará e da Licença de funcionamento, depois de instaurado, pela autoridade competente, o devido processo administrativo, o qual será instruído com laudo ou cópia deste, que evidencie a adulteração.
Adulterar combustível é uma prática altamente danosa ao consumidor. Por isso, a cassação de alvará de funcionamento de postos de combustíveis que, comprovadamente, adulteram o produto é assunto de interesse local, sobre o qual não há reserva de iniciativa. Isso significa que a Câmara de Vereadores tem poderes para legislar sobre o assunto.

Com esse entendimento, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, por maioria de votos, rejeitou pedido da prefeitura de Bauru para que fosse declarada inconstitucional a Lei 5.131, de maio do ano passado, que autorizava o município a cassar alvará de funcionamento de postos e empresas flagrados vendendo combustíveis adulterados. Foram vencidos os desembargadores Souza Lima (relator), Denser de Sá, Mohamed Amaro, Paulo Franco, Barbosa Pereira e Celso Limongi.

A lei,de iniciativa da Câmara de Vereadores, foi aprovada e encaminhada para sanção do prefeito, que opôs veto total. Os vereadores rejeitaram o veto e a nova lei foi promulgada pelo presidente do Legislativo da cidade de Bauru.

Insatisfeito com a decisão dos vereadores, o então prefeito de Bauru Nilson Costa ingressou com ação direta de inconstitucionalidade com pedido de liminar. Em outubro do ano passado, a presidência do TJ concedeu a liminar, tornando suspensos, temporariamente, os efeitos da lei. O prefeito de Bauru alegou que matéria de cassação de alvará é de exclusividade de lei federal (decreto 201/67). Alegou, ainda, que a fiscalização de postos de combustíveis também é de competência federal e que havia vício de iniciativa na norma aprovada pelos vereadores, pois cassação de alvará de funcionamento de estabelecimentos comerciais seria de competência do Executivo.

No julgamento do mérito, a maioria dos desembargadores do Órgão Especial rejeitou os argumentos da Prefeitura. O TJ entendeu, ainda, que a norma em questão é de iniciativa concorrente, pois o assunto se identifica com o princípio da separação e harmonia entre os poderes.
Uma das razões que me motivou a apresentar o projeto é o fato de que muitos estabelecimentos inidôneos interditados pela ANP têm por costume buscar liminares na Justiça para continuarem funcionando, prejudicando a iniciativa do órgão nacional e, principalmente, os consumidores. E a vigência da lei, em si, não representa qualquer problema para os estabelecimentos que se pautam pela sua idoneidade no mercado comercial.
A comprovação será feira através de laudo de adulteração do produto fornecido pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, ou entidade credenciada ou com ela conveniada para elaborar exames ou análises de padrão de qualidade de combustíveis automotores.
          Grassa no País exemplos de crimes que vem sendo cometidos por delinqüentes qualificados, proprietários de postos de combustíveis e estabelecimentos similares, que adulteram o produto oferecido aos proprietários de veículos. E, independentemente de rotular empreendedores no nosso município, penso na necessidade de nos garantirmos futuramente, visto que, graças a Deus, nosso município vem crescendo e assim deve continuar.

A constatação é que o procedimento tem causado danos mecânicos aos veículos e financeiro aos proprietários, dentre outras conseqüências, bem como a desonesta atuação de sonegar o produto verdadeiro, com todas as repercussões tributárias dele decorrentes.
A Agência Nacional de Petróleo, a Receita Federal e Órgãos Públicos de combate ao crime vêm empreendendo esforços para punir e fechar estabelecimentos dessa natureza, com isso zelando pelo oferecimento do produto adequado àqueles que o consomem e pelo mercado comercial àqueles que o utilizam com justiça, punindo também os infratores.
O projeto tem por escopo criar condições municipais para acelerar essa punição no âmbito local, com base em documentos oficiais comprobatórios da prática infracional, criando assim, condições de proteção aos bebedourenses que dependam do consumo de combustíveis para exercer suas atividades regulares.
Do exposto, conto com o apoio dos colegas para a aprovação do presente projeto.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de junho de 2007.

Fábio Campanelli

VEREADOR – PFL
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